PROJETO DE LEI N° 1.338/2016

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Mediante o presente, estamos encaminhando a
essa FEgrégia Camara de Vereadores, Projeto de Lei n°
1.338/2016 que “Autoriza o Poder Executivo a firmar acordo
para pagamento parcelado e/ou compensacdo de débitos
constituidos em divida ativa com precatérios do Municipio e
da outras providéncias”.

O presente Projeto de Lei wvisa munir o
Municipio de um instrumento legal, em observidncia ao
Principio da Legalidade, gque autorize e permita pagamento
parcelado de precatdérios ou ainda sua compensacido com
eventuais débitos que o credor tenha inscritos em divida
ativa com municipalidade.

Ante o exposto, requeremos a aprovacdo do
presente Projeto de Lei, aproveitando a ocasido para
cumprimenta-los e colocarmo—-nos a disposicéao para
esclarecer eventuais duavidas que por ventura venham a
surgir.

Atenciosamente,

MARINO ANTONIO TESTOLIN
PREFEITO MUNICIPAL

EXMO. SR.
VEREADOR ZELVIR ANSELMO SANTI
DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL



PROJETO DE LEI N° 1.338/2016

“Autoriza o Poder Executivo a firmar
acordo para pagamento  parcelado e/ou
compensagdo de débitos constituidos em
divida ativa com precatérios do Municipio
e da outras providéncias”.

MARINO ANTONIO TESTOLIN, Prefeito Municipal de
Nova Roma do Sul (RS), usando das atribuicdes que lhe séo
conferidas pela Lei Orgédnica Municipal, encaminho a Cémara
de Vereadores, para apreciacdo e posterior votagdo o
seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°. 0 Municipio fica autorizado a
realizar acordo para pagamento parcelado e compensacdo de
créditos de precatdrios alimenticios e comuns da

Administracdo Direta e Indireta municipal, nos termos desta
Lei.

§ 1°. Os acordos serdo celebrados pela
Procuradoria Juridica do Municipio, em juizo de conciliacéao
junto ao tribunal em que se originou o oficio requisitoédrio
ou, na impossibilidade, diretamente com o credor
respectivo, seu sucessor ou cessionario.

§ 2e. Sera admitido fracionamento de
precatério para fins de acordo, nos termos desta Lei,
podendo, a composicdo do débito, parcelar o respectivo
crédito.

§ 32. Nos acordos celebrados na forma desta
Lei, deverd ser realizada compensacdo do crédito do
precatdério com débito liquido e certo inscrito em divida
ativa constituida contra o credor original, seu sucessor ou
cessionéario.

Art. 2°. A realizacdo de acordo direto com os
credores de precatédrios, por iniciativa do credor,
dependerd de peticdo encaminhada pelo interessado ou seu
procurador, mediante protocolo Junto a Administracéo
Piblica, acompanhada das seguintes informacdes:



I - o valor do desconto a ser concedido ao
Municipio para pagamento do débito, ndo podendo ser
inferior a 20% (vinte por cento) do valor do precatdrio;

IT - o numero de parcelas do acordo, que néo
poderd ser inferior a:

a) 5 (cinco) parcelas anuais, para os débitos
acima do valor estabelecido para as Requisicdes de Peqgueno
Valor, que perfaz R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e
duzentos reals) até o wvalor de RS$ 800.000,00 (oitocentos
mil reais);

b) 10 (dez) parcelas anuais, para os débitos
acima do valor de RS$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

IITI - prazo de caréncia para pagamento da
primeira parcela, que ndo poderd ser inferior a 04 (quatro)
meses, a contar da homologacgdo judicial do acordo;

IV - dados de contato para a composicdo do
acordo;

V - dados da divida ativa a ser compensada, se
houver, e o valor devidamente atualizado até a data da
celebracdo do acordo, nos termos do que dispde a Lei que
instituiu o Cédigo Tributdrio Municipal, ainda gque se trate
de divida ativa n&o tributéria.

§ 12. Terdo preferéncia, para fins de acordo
para pagamento do precatdério devido pelo Municipio, os
credores, titulares ou seus sucessores, que concederem
maior desconto ou, em caso de descontos equivalentes, os
precatdérios relativos a débitos de natureza alimenticia
cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais,
ou sejam portadores de doenca grave, comprovado por meio de
laudo médico.

§ 2e. Os extratos das audiéncias
conciliatérias referentes aos acordos diretos para



pagamento de precatdérios serdo publicados na imprensa
oficial do Municipio.

Art. 32, Na hipdétese de o credor do precatdrio
ceder, total ou parcialmente, seus créditos a terceiros,
nos termos do § 13, do art. 100 da Constituicdo da
ReplUblica, o cessiondrio deverd comunicar a ocorréncia, por
meio de petigcdo protocolizada, a entidade devedora e ao
Tribunal de origem do oficio requisitério.

§ 12. A cessdo do precatdédrio somente produziré
efeitos apds a comprovacdo, Jjunto ao Tribunal de origem do
oficio requisitério, de que a entidade devedora foi
cientificada de sua ocorréncia, na forma do caput deste
artigo, ficando desobrigado, o Municipio, pelos o6rgdos da
sua administracdo direta ou indireta, do pagamento de
parcela feita ao titular do precatdério em data anterior a
comunicacéo.

§ 22, Sendo a preferéncia direito
personalissimo do idoso, com 60 (sessenta) anos de idade ou
mais, e do portador de doenca grave, ndo poderad ser
exercida pelo cessionéario.

Art. 4°. Para a realizacdo da compensacdo de
créditos de precatdédrios Jjudiciais com débitos ligquidos e
certos inscritos em divida ativa, de que trata o § 3° do
art. 1°, constituidos contra o credor original do
precatoério, seu sucessor ou cessionéario, deverdo ser
observadas as seguintes condigdes, sem prejuizo de outras
que sejam estabelecidas em regulamento do Poder Executivo:

I - o sujeito passivo do crédito do Municipio,
e/ou seu representante legal, assinard termo de confissdo
de divida e renlUncia expressa e 1irretratédvel sobre
eventuais direitos decorrentes do objeto de acordo, na via
administrativa ou Jjudicial, e termo de qguitacdo dos
precatdérios compensados, para fins de juntada e homologacédo
nos respectivos processos judiciais e administrativos;



IT - o credor do precatdério efetuard o
pagamento prévio dos valores relativos aos honorarios
advocaticios de sucumbéncia, bem como das despesas e custas
processuails, que ndo serdo abrangidos pela compensacgdo;

IIT - se o valor atualizado do crédito do
Municipio for superior ao valor atualizado do precatério,
sera efetuado o pagamento do débito remanescente pelo
credor do precatdrio, a vista ou na forma da legislacéo
local sobre parcelamento de débitos;

IV - se o valor do crédito apresentado pelo
credor do precatdério para compensacdo for superior ao
débito que pretende liquidar, o precatdrio respectivo
prosseguird para a cobranca do saldo remanescente, mantida
a sua posicdo na ordem cronoldgica;

V - qgue ndo tenha havido o pagamento do
precatdério ou da parcela a ser compensada.

§ 12. A extincdo do débito contra o credor do
precatdédrio a ser compensado sb& terd efeito apds a
comprovagao do cumprimento dos requisitos para a
compensacgdo e do pagamento das despesas processuais.

§ 22. Na hipdétese do inciso IV deste artigo, a
compensacao importaré em rentncia, pelo credor do
precatdério, do direito de discutir qualquer eventual
diferenca relativa a parte gquitada e ao montante do crédito
remanescente apurado guando da formalizacdo do acordo de
compensagao.

Art. 5°. O Poder Executivo poderad regulamentar
a presente Lei, em especial para determinar as condicgdes
para a compensacdo dos débitos.

Paragrafo wUnico. A compensacdo do crédito
principal n&o abrangeréa o valor dos honorarios
sucumbenciais constantes do precatdrio, devidos ao
advogado, nem o crédito dos honorarios contratuais, gquando
destacados do montante da condenacdo por decisdo judicial.



Art. 62. Na hipbdbtese de crédito constante de
precatdério contra entidade da administracdo indireta, a sua
utilizacdo para os fins desta Lei implicard a sub-rogacéo,
pelo Municipio, nos direitos e deveres do credor.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicacdo, revogadas as disposicdes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Roma do
Sul, em 20 de abril de 2016.

MARINO ANTONIO TESTOLIN
PREFEITO MUNICIPAL



